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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Com relação à depreciação e à amortização de ativos, julgue os 

itens a seguir. 

51 Os ativos com valor residual maior que zero estão sujeitos à 

redução do seu valor depreciável. Isso faz que o valor 

contábil desses ativos, ao final de sua vida útil, represente os 

benefícios econômicos futuros que a venda desses bens ainda 

será capaz de proporcionar à empresa que detém o seu 

controle. 

52 Comparativamente aos métodos dos saldos decrescentes e 

das unidades produzidas, o método linear resulta em 

despesas de depreciação inconstantes ao longo da vida útil 

do ativo, refletindo um padrão instável do consumo dos 

benefícios econômicos futuros esperados incorporados no 

ativo. 

53 Os ativos intangíveis estão sujeitos à amortização com base 

na sua vida útil, que pode sofrer influência tanto de fatores 

econômicos quanto de fatores legais. Ativos intangíveis com 

vida útil indefinida, no entanto, devem ser amortizados no 

prazo máximo de dez anos. 

54 O reparo e a manutenção de um ativo podem preservar suas 

condições originais, mas não evitam a necessidade de 

depreciá-lo. No entanto, o programa de reparos e de 

manutenção é considerado na determinação da vida útil do 

ativo, exercendo, assim, influência sobre o valor da 

depreciação.  

Com relação ao efeito contábil das transações realizadas por uma 

companhia aberta, julgue os itens a seguir. 

55 Os itens de estoques que, normalmente, não são 

intercambiáveis são avaliados pelos seus custos individuais, 

os quais devem ser ajustados aos seus valores realizáveis 

líquidos sempre que eles se revelarem superiores ou 

inferiores a esses custos.   

56 O pagamento antecipado por um serviço a ser prestado por 

terceiros, no prazo máximo de um ano, não causa impacto 

imediato no resultado, devendo ser registrado a débito de 

uma conta do ativo circulante e a crédito de disponibilidades.  

57 A baixa de uma duplicata cujo valor está totalmente 

provisionado não impactará o resultado contábil da empresa, 

que deverá lançar um débito na conta retificadora de ativo 

em que está registrado o valor acumulado da provisão. 

58 Os impostos recuperáveis não compõem o custo de aquisição 

de estoques e não são reconhecidos como ativos na 

contabilidade. 

Com relação a demonstrações financeiras, julgue os itens 

subsequentes.  

59 Uma obrigação com vencimento em 2013, para a qual o 

devedor tem a expectativa e o poder discricionário, garantido 
em contrato, de diferir o seu pagamento para 2014, deverá 
ser classificada como um passivo não circulante no balanço 

patrimonial a ser encerrado em 31 de dezembro de 2012. 

60 A legislação societária estabelece que as obrigações 

classificadas no passivo não circulante devem ser 
apresentadas no balanço patrimonial pelo seu valor presente, 

desde que o efeito desse ajuste seja relevante. 

61 As doações e as subvenções para incentivos fiscais recebidas 

por sociedades anônimas devem ser registradas como 
reservas de capital no balanço patrimonial. 

62 O saldo positivo apresentado na conta ajustes de avaliação 
patrimonial, do patrimônio líquido, decorrente da avaliação a 
valor justo dos títulos classificados na categoria disponíveis 

para venda, é um item que deve ser apresentado, pelas 
companhias abertas, na demonstração de resultado 
abrangente do período. 

No que se refere a bens e patrimônio público, julgue o item 

abaixo. 

63 Os bens de uso comum devem ser incorporados ao 
patrimônio público quando absorverem recursos públicos. 

Acerca dos créditos adicionais, do subsistema de informações 

orçamentárias e do saldo em espécie dos balanços financeiros, 

julgue os itens que se seguem. 

64 A abertura de créditos adicionais suplementares, especiais e 

extraordinários deve ser precedida de uma alteração 
orçamentária que importa na criação de um novo programa 
de trabalho. 

65 O registro do empenho da despesa no subsistema de 
informações orçamentárias reduzirá o saldo da conta crédito 

disponível no valor correspondente ao empenho emitido. 

66 O saldo em espécie para o exercício seguinte, apurado no 

balanço financeiro, é obtido pela soma dos ingressos menos 
os dispêndios realizados no exercício. 

Em relação a classificação da receita, gestão patrimonial e 

variações patrimoniais, julgue os próximos itens. 

67 O valor depreciado, apurado mensalmente e reconhecido nas 

contas de resultado, é uma variação patrimonial resultante da 
execução orçamentária. 

68 As receitas dos royalties são originadas pela exploração do 
patrimônio do Estado, que é constituído por recursos 
minerais, hídricos e florestais. Essas receitas são 

classificadas como patrimoniais, dentro da categoria 
econômica receitas correntes. 

69 O Sistema de Custos da Secretaria do Tesouro Nacional deve 
permitir o acompanhamento da gestão patrimonial. 
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Considere que determinada unidade gestora tenha apresentado os 
seguintes saldos, em reais, ao final do seu exercício financeiro. 

receita arrecadada 200,00 

receita prevista 380,00 

despesa empenhada 250,00 

crédito autorizado 380,00 

empenhos liquidados 250,00 

despesa paga 100,00 

Com base nos dados acima apresentados, julgue os próximos 
itens. 

70 O resultado financeiro do exercício é igual a R$ 200,00. 

71 Houve superávit orçamentário de R$ 50,00. 

72 Foi constatada economia de despesas de R$ 130,00. 

73 Não haverá despesas a serem inscritas em restos a pagar não 
processados. 

74 Ocorreu um déficit de arrecadação de R$ 100,00. 

Acerca do orçamento público e de restos a pagar, julgue os itens 
subsequentes. 

75 No que diz respeito ao orçamento de investimento das 
empresas estatais dependentes, as orientações para 
elaboração do projeto de lei orçamentária anual constam do 
plano plurianual vigente. 

76 Diferenciam-se os restos a pagar processados dos não 
processados pela existência, ou não, do empenho da despesa. 

Segundo o manual técnico do orçamento, elaborado pela 
Secretaria de Orçamento Federal, na estrutura atual do orçamento 
público, as programações orçamentárias estão organizadas em 
programas de trabalho, que contêm informações qualitativas e 
quantitativas, sejam físicas ou financeiras. Acerca desse assunto, 
julgue os itens seguintes. 

77 As informações principais do programa temático estão no 
objetivo e na iniciativa. 

78 A área da despesa em que a ação governamental da ANP 
será realizada deve ser identificada na classificação 
funcional. 

79 O tema da política pública é definido na classificação 
institucional. 

80 A estratégia para a realização da despesa está presente na 
modalidade de aplicação. 

As ações orçamentárias são classificadas como 

81 operações especiais, quando contribuem para a expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental. 

82 projetos, se realizadas de modo contínuo e permanente. 

83 atividades, quando envolvem operações limitadas no tempo. 

De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, referente ao regime 
orçamentário, é correto afirmar que pertence ao exercício 
financeiro de 2011 

84 a receita prevista e lançada em 2011, porém arrecadada e 
recolhida em 2012. 

85 a despesa empenhada em 2011, porém liquidada e paga em 
2012. 

De acordo com a Lei n.º 8.666/1993, é inexigível a licitação para 

86 contratar empresa de notória especialização para a realização 
de curso. 

Acerca da lei de responsabilidade fiscal (LRF), julgue os itens a 
seguir. 

87 As empresas estatais independentes não compõem o campo 
de aplicação da LRF. 

88 A receita corrente líquida engloba todas as receitas correntes 
lançadas no mês de referência e nos onze meses anteriores. 

89 As metas de inflação para o exercício subsequente devem 
constar do anexo específico à mensagem de encaminhamento 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias. 

Acerca de pregão, julgue os itens a seguir. 

90 O pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de 
engenharia. 

91 É necessário curso de capacitação específico para que o 
servidor atue como pregoeiro. 

92 Em pregão, é proibida a participação de empresas reunidas 
em consórcio. 

93 O ordenador de despesas é o responsável pelo 
credenciamento dos interessados em participar de pregão. 

94 No início da sessão de pregão, os interessados devem 
entregar, em envelopes separados, a proposta de preços e a 
documentação de habilitação. A documentação referente à 
habilitação deve ser analisada antes da verificação das 
propostas. 

Em relação à natureza, campo de atuação e noções básicas de 
auditoria interna e externa, julgue os itens subsequentes. 

95 Com a evolução da atividade empresarial e o crescimento da 
captação de recursos de terceiros, os investidores precisam 
conhecer a posição financeira e patrimonial das entidades, o 
que ocorre por meio do parecer emitido pela auditoria interna 
das entidades a respeito da adequação das demonstrações 
contábeis.  

96 O escopo dos trabalhos do auditor interno deve ser fixado 
pela gerência, contudo o trabalho do auditor externo é 
predefinido no contrato. 

97 Quanto à natureza dos procedimentos realizados durante a 
auditoria, o auditor é limitado em sua investigação pela 
possibilidade de distorção nas informações fornecidas pela 
administração da auditada. 

98 Uma solicitação da entidade para que o auditor mude os 
termos do trabalho de auditoria pode ser atendida pelo 
auditor, caso essa solicitação seja decorrente de mal-
entendido sobre a natureza da auditoria originalmente 
solicitada. 
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No que se refere a controle interno, parecer de auditoria e normas 
gerais de auditoria governamental, julgue os itens seguintes. 

99 A auditoria de acompanhamento de gestão é realizada ao 
longo do exercício financeiro em curso, com o objetivo de 
atuar em tempo real sobre os atos efetivos e os efeitos 
potenciais positivos e negativos, com vistas a certificar a 
regularidade das contas. 

100 Por meio da técnica de auditoria de correlação das 
informações obtidas, o auditor realiza a confrontação de 
informações obtidas de fontes independentes e distintas junto 
a fontes externas ao auditado, com a finalidade de obter 
informações em fontes diversas. 

101 O controle interno, por mais eficaz que seja, não proporciona 
à entidade segurança razoável para a obtenção de 
demonstrações contábeis plenas. 

102 Na emissão do parecer de auditoria, o auditor independente 
deve fazer referência do trabalho de especialistas contratados 
para auxiliar a execução dos trabalhos. 

Acerca da administração de caixa, julgue os itens a seguir. 

103 Considere que uma empresa tenha optado por manter 
determinado nível de caixa com o propósito de adquirir 
estoques no momento em que os preços desses ativos 
sinalizarem uma possibilidade de valorização atraente no 
futuro. Nessa situação, a conduta realizada pela empresa é 
motivada pela precaução. 

104 Uma indústria que consiga de seus fornecedores de insumos 
básicos um prazo de dois meses, contados a partir do 
recebimento desses insumos, para efetuar o pagamento de 
suas compras, deve apresentar um ciclo de caixa de duração 
inferior, em exatamente dois meses, à do seu ciclo 
operacional. 

Com relação à administração de estoques, julgue os itens que se 
seguem. 

105 A curva ABC é construída exclusivamente com base nas 
quantidades de cada item que compõe o estoque. O objetivo 
é identificar os itens cujas quantidades sejam mais 
significativas, os quais estarão sujeitos a um controle mais 
rígido. 

106 Considere que uma empresa industrial consuma sessenta 
unidades de matéria-prima por semana e que deseje manter 
um estoque de segurança de trinta unidades durante o tempo 
de reposição de suprimentos, sendo de duas semanas o prazo 
para receber do fornecedor cada novo lote de matéria-prima 
adquirida. Nessa situação, o ponto de reposição de matéria-
prima dessa empresa será igual a cento e vinte unidades. 

107 No modelo de lote econômico, a quantidade ótima de 
estoques que deve compor cada pedido de compra é aquela 
em que os valores dos custos dos pedidos são iguais aos dos 
custos de manutenção dos estoques. 

Em relação à administração de valores a receber, julgue os itens 
de 108 a 110. 

108 Espera-se que a concessão de descontos financeiros por 
pagamentos antecipados, apesar de provocar uma despesa 
adicional para a empresa, apresente benefícios como redução 
do nível de investimentos em valores a receber, suavização 
do impacto das despesas relacionadas a perdas com 
devedores duvidosos e diminuição das necessidades de caixa 
da empresa. 

109 Uma empresa que apresente o indicador Dias de Vendas a 
Receber (DVR) igual a quarenta dias, margem de lucro igual 
a 20% e que realize vendas médias por dia no valor de 
R$ 200.000,00 deve dispor de R$ 1.600.000,00, em média, 
para investir em valores a receber. 

110 A decisão de uma eventual alteração nas políticas de crédito 
de uma empresa requer a utilização de uma análise marginal. 
Para tal avaliação, o critério geral prevê que o custo do 
investimento marginal em valores a receber deve ser 
confrontado com a variação obtida nos resultados em 
decorrência da alteração, tomando-se por base a taxa de 
retorno mínima exigida pela empresa ou o próprio custo de 
financiar esse investimento adicional. 
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  Pedro possui uma área de 100 hectares de mata nativa e 
pretende, com essa propriedade, gerar renda utilizando uma das 
formas a seguir: 

Preservação – aderir a um programa de compensação financeira 
proposto por uma organização não governamental (ONG) aos 
proprietários que assumirem o compromisso de proteger suas 
matas naturais por dez anos, pagando-lhes, anualmente, o 
montante de R$ 150,00 por hectare preservado acima da reserva 
legal de 20% da área. 

Pastagem para bovinos – adquirir bezerros recém-desmamados 
por R$ 500,00 a unidade, à razão de um por hectare de pasto, e 
vendê-los, dois anos depois, por R$ 1.200,00 a unidade, quando 
estiverem adultos e prontos para o abate. Para tal, é necessário 
desmatar a área até o limite de 80% previsto na legislação (custo 
de R$ 1.000,00 por hectare pago apenas no primeiro ano) e 
formar o pasto (custo de R$ 2.000,00 por hectare pago apenas no 
terceiro ano), além da manutenção dos pastos (custo de 
R$ 100,00 por hectare pago anualmente após o pasto estar 
formado). 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 

111 Caso decida pela preservação de toda a propriedade, Pedro 
receberá da ONG renda anual superior a R$ 10.000,00. 

112 Caso opte pela pastagem para bovinos, após os 
investimentos iniciais para desmatar a floresta e para formar 
os pastos, depois de serem descontados os valores 
necessários à aquisição dos bezerros recém-nascidos, Pedro 
auferirá, a cada dois anos, renda de mais de R$ 60.000,00. 

113 Se Pedro decidir pela pastagem para bovinos após dez anos 
da compra do primeiro rebanho e antes da compra do sexto 
rebanho, a soma algébrica dos valores recebidos por Pedro 
será superior à soma algébrica dos valores pagos nos 
investimentos iniciais, a título de compra dos rebanhos e da 
manutenção dos pastos. 

114 Se Pedro dispuser do montante necessário para a realização 
do desmatamento e formação dos pastos, mas decidir pela 
preservação, aplicando, ainda, seu dinheiro em caderneta de 
poupança que remunera 6% ao ano e fazendo retiradas 
anuais dos juros recebidos, auferirá renda anual superior a 
R$ 25.000,00. 

Uma loja vende um smartphone por R$ 1.755,00, divididos em 
12 parcelas mensais iguais e com juros de 1% ao mês. Com 
base nessas informações e considerando 0,0889 e 0,0780 
como valores aproximados para 0,01*1,0112/(1,0112 – 1) e 
0,01/(1,01*(1,0112 – 1), respectivamente, julgue os itens seguintes.  

115 Um cliente que comprar, a prazo, um smartphone na loja 
pagará prestação inferior a R$ 155,00. 

116 Suponha que um consumidor não possua recursos suficientes 
para comprar o aparelho à vista e que decida depositar 
mensalmente, durante 12 meses, certa quantia em uma 
aplicação que renda 1% a.m. Nessa situação, esse cliente 
atingirá seu objetivo depositando menos de R$ 135,00 por 
mês. 

117 A taxa de juros cobrada pela loja corresponde a uma quantia 
composta anual efetiva inferior a 12%. 

Uma loja de roupas está em promoção: pagamento com cheque 
para noventa dias ou pagamento à vista, com 10% de desconto 
sobre o preço da vitrine. Com base nessas informações e 
considerando 0,899 e 0,902, respectivamente, como valores 
aproximados de 0,9653 e 1,035–3, julgue os itens seguintes. 

118 A taxa mensal de desconto comercial simples concedida a 
quem comprar roupas na loja, pagando à vista, será inferior a 
3,5%. 

119 A taxa mensal de desconto racional simples concedida a 
quem comprar roupas na loja, com pagamento à vista, é 
superior a 3,5%. 

120 A taxa mensal de desconto comercial composto concedida a 
quem comprar roupas na loja, com pagamento à vista, é 
inferior a 3,5%. 
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PROVA DISCURSIVA 
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para os respectivos espaços reservados do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA 

DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

• Na redação de texto dissertativo e em cada questão prática, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas 
disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito no devido local da folha de texto 
definitivo correspondente. 

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliada a prova discursiva que apresentar 
texto com qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. 

• Na avaliação da redação de texto dissertativo e de cada questão prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, 
dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura textuais (legibilidade, respeito às margens e indicação de 
parágrafos). 

 

Texto Dissertativo 
 

 

 

  Terminou ontem o prazo para entrega dos relatórios correspondentes a dez áreas temáticas na Comissão 

Mista de Orçamento (CMO). Os relatores fizeram triagem das mais de oito mil emendas apresentadas, que 

agregaram despesas de quase R$ 80 bilhões à peça orçamentária de 2013. Os setores que receberam mais 

emendas foram educação, ciência, tecnologia e esporte, com 1,8 mil sugestões que, se aprovadas, ampliarão as 

despesas em R$ 13,7 bilhões. Os relatórios setoriais devem ser votados na CMO entre os dias 11 e 13 de 

dezembro. 

 

Coluna “Deu no www.correiobraziliense.com.br”. In: Correio Braziliense, 08/12/2012 (com adaptações). 

 

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte 

tema. 

ORÇAMENTO PÚBLICO 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

• elaboração do projeto da lei orçamentária anual; [valor: 3,00 pontos] 

• tipo de orçamento e características da técnica orçamentária adotada no Brasil; [valor: 3,00 pontos] 

• as regras constitucionais que disciplinam a apresentação de emendas de despesas. [valor: 3,00 pontos] 
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Rascunho – Texto Dissertativo 
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Questão Prática 1 
 

 

 

  Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e de divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevantes 
nas demonstrações contábeis, independentemente de terem sido causadas por fraude ou por erro. 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis 
da Petrobrás, exercício de 2011, KPMG. Internet:< www.contas.tcu.gov.br>. 

 

Com relação à auditoria governamental e à análise dos atos de gestão, considere as seguintes informações 
contidas em um relatório de auditoria realizada na empresa estatal MAISGÁS DISTRIBUIDORA S/A. 

1. foram apresentados resultados de exames acerca de atos e de consequentes fatos de gestão, ocorridos 
na unidade referida, no período de 1.

o

 de janeiro X1 a 31 de dezembro X1, em estrita observância às 
normas de auditoria aplicáveis ao serviço público federal; 

2. a MAISGÁS DISTRIBUIDORA S/A informou que, na apuração do inventário do próximo exercício, será 
intensificada a procura aos bens não localizados em inventários anteriores, cuja meta estabelecida pela 
diretoria executiva para o inventário de X2 é de 1%  do valor dos bens não localizados; 

3. foi constatada a ausência de comprovação da inviabilidade de competição na contratação dos serviços.  

O contrato n.
o

 123, celebrado com a empresa ABCD, cujo objeto, em síntese, é a conservação e a 
manutenção de X vagões tanques de propriedade da MAISGÁS, ocorreu mediante inexigibilidade de 
licitação. A MAISGÁS apresentou as justificativas para contratação direta, que são, em síntese, as que se 
seguem: 

“(...) A questão já foi objeto de análise por meio do PROCESSO Y, que concluiu pela possibilidade da 
realização da contratação direta da ABCD, levando em consideração as informações passadas pela 
consulente: 

• os serviços seriam essenciais para prolongar a vida útil dos vagões-tanques e para garantir os aspectos de 
segurança; 

• no ano de X0 foi iniciado processo licitatório que terminou deserto, ou seja, sem interessados; 

• a ABCD é a única empresa prestadora de serviços de manutenção de frota ferroviária na região em que os 
serviços devem ser prestados e o deslocamento dos vagões acarretaria aumento dos custos.” 

 

Acerca das justificativas, os auditores teceram as seguintes considerações: 

• no processo, não ficou comprovada a efetiva ausência de outras empresas na região que não pudessem 
atender às necessidades da MAISGÁS; 

• o fato de não haver interessados na ocasião da licitação, em X0, não é fundamento suficiente para que se 
conclua pela inexistência de outras empresas aptas para o exercício de X2; 

• não consta a justificativa do preço na contratação da ABCD, o que impossibilita verificar se preço 
contratado está compatível com o mercado. Esse preço poderia ser analisado em referência aos preços 
que ABCD estipula para seus outros clientes; 

• não há evidências, também, no processo de contratação, da comprovação da pesquisa de preços, que 
deveriam ser compatíveis com o mercado, em relação à estimativa do orçamento. 

 

Atitude do(s) gestor(es):  não formalizou adequadamente os processos licitatórios. 

Causa: ocorrência da licitação deserta em X0 e conhecimento informal da inexistência, na região, de outras 
empresas que pudessem atender satisfatoriamente às necessidades da empresa. 

 

Com base nas informações contidas na situação hipotética apresentada, faça o que se pede a seguir. 

 

I. Determine e caracterize o tipo de auditoria que foi realizada; [valor: 3,00 pontos] 

II. Proponha três procedimentos/técnicas de auditoria aplicáveis à execução da auditoria realizada; [valor: 3,00 pontos] 

III. Cite os tipos de certificados possíveis de serem emitidos e determine o certificado adequado a ser emitido no posicionamento 
conclusivo da auditoria realizada. [valor: 3,00 pontos] 
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Questão Prática 2 
 

 

 

  A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com o propósito de assegurar a consecução das metas fiscais, o equilíbrio 
das contas públicas e a transparência dos gastos públicos, pressuposto da gestão fiscal responsável. 

 

Considere que um gestor público federal deve elaborar o relatório de gestão para a prestação de suas 
contas relativas a X12, a serem apresentadas ao TCU até junho de X13. Durante o exercício de X12, os 
gastos de pessoal superaram os limites estabelecidos pelo ministério de vinculação do referido órgão, em 
função da contratação de assessores comissionados. Os gastos de capital corresponderam a 70% do 
orçamento para o órgão e não houve indicação do controle interno a respeito das possíveis irregularidades 
ou impropriedades ocorridas em X12. 

 

Com base nas informações apresentadas acima, elabore um relatório acerca da gestão fiscal responsável e do equilíbrio das contas 
públicas. Em seu relatório, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

• responsabilidade dos gestores públicos no equilíbrio das contas públicas; [valor: 3,00 pontos] 

• receita corrente e sua importância na fixação de limites de gastos pelos gestores públicos; [valor: 3,00 pontos] 

• prestações de contas da gestão e sua fiscalização. [valor: 3,00 pontos] 
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